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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 55 / 2021 Processo Licitatório Nº. 1618/2021
Modalidade: Pregão – Registro de Preço Nº. 66/2021

Aos 19  (dezenove) dias do mês de novembro do ano de 2021, o Município de Romelândia estado de Santa Catarina com sede na Rua 12 de Outubro, 242, na cidade de Romelândia  – SC – inscrita no CNPJ/MF sob nº 82.821.182/0001-26 a seguir denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR,  neste ato representado pelo Sr. JUAREZ FURTADO, Prefeito do Município de Romelândia, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP),decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 66/2021, cujo objetivo fora A PRESENTE LICITAÇÃO VISA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS DE LED, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, PARA INSTALAÇÃO NAS DIVERSAS RUAS DO PERÍMETRO URBANO DE ROMELÂNDIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS, processada nos termos do Processo Administrativo nº 1618/2021, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, segundo as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A PRESENTE LICITAÇÃO VISA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS DE LED, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, PARA INSTALAÇÃO NAS DIVERSAS RUAS DO PERÍMETRO URBANO DE ROMELÂNDIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS
CLÁUSULA SEGUNDA – DO ÓRGÃO INTEGRANTE

Integra a presente ARP a Prefeitura Municipal de Romelândia, localizado no endereço na Rua 12 de Outubro, 242, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação, desde que aceitas e formalizadas as exigências da Lei.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, obriga-se a:

a)
gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b)
convocar o fornecedor registrado via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho;

c)
observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

d)
conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado;

e)
consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecimento dos itens a outros órgãos da Administração Pública que externem a intenção de utilizar o presente ARP;

f)
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

g)
designar, dentre os servidores das unidades requisitantes, gestores de compras que serão responsáveis pelos pedidos dos itens registrados.

h)
é de competência do órgão gerenciador a obrigação de aplicar a sanção em caso de restar inobservado algum compromisso assumido com a assinatura da ata, seja em relação ao órgão participante do sistema ou a ele aderente;

h.1)
será do órgão contratante (gerenciador, participante ou aderente, a depender do caso) a competência para a imposição de sanções administrativas acaso inadimplida alguma obrigação em momento posterior à celebração do contrato. Em sendo o contratante órgão participante ou aderente, o órgão gerenciador deverá ser informado do inadimplemento para que sejam observados os respectivos impactos em face da ata de registro de preços, como o seu cancelamento.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a)
retirar a respectiva nota de empenho e assinar a ata ou contrato, quando for o caso, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;

b)
informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP, desde que não comprometa a capacidade de fornecimento assumida na Ata de Registro de Preços;

c)
entregar os itens solicitados nos prazos estabelecidos no edital de licitação do Pregão Presencial nº 0XX/2021.

d)
entregar os itens conforme especificações do edital e seus anexos e preços registrados na presente ARP;

e)
entregar os itens solicitados no respectivo endereço do órgão gerenciador ou não participante da presente ARP.

f)
providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;

g)
manter-se, durante toda a vigência da ARP, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições exigidas na fase de habilitação do Pregão Presencial 0XX/2021.

h)
fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de um dia documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

i)
ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador, participante e não participante (s), e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO FORNECEDOR

Os preços, as quantidades, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta ata encontram-se indicados no quadro abaixo:
	PROPONENTES VENCEDORES
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	MARCA
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO

	ELETRO ZAGONEL
	1
	LUMINÁRIA LED INSTALADA ATÉ 40W; 4000K, ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR (INCLUSA REMOÇÃO DA LUMINÁRIA EXISTENTE
	 
	230,00
	693,0000

	ELETRO ZAGONEL
	2
	LUMINÁRIA LED INSTALADA ATÉ 50W, 4000K, ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR (INCLUSA REMOÇÃO DA LUMINÁRIA EXISTENTE)
	 
	151,00
	660,0000

	ELETRO ZAGONEL
	3
	LUMINÁRIA LED INSTALADA ATÉ 80W, 4000K ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR (INCLUSA REMOAÇÃO DA LUMINÁRIA EXISTENTE
	 
	109,00
	830,0000

	ELETRO ZAGONEL
	4
	LUMINÁRIA LED INSTALADA ATÉ 120W 4000K, ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR. INCLUSIE COM REMOÇÃO DA LUMINÁRIA EXISTENTE
	 
	67,00
	890,0000

	ELETRO ZAGONEL
	5
	LUMINÁRIA LED INSTALADA ATÉ 150W, 4000K ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR, (INCLUSA REMOÇÃO DA LUMINÁRIA EXISTENTE)
	 
	30,00
	920,0000

	ELETRO ZAGONEL
	6
	LUMINÁRIA LED INSTALADA ATÉ 180W, 4000K ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR, (INCLUSA REMOÇÃO DA LUMINÁRIA E
	 
	18,00
	1.050,0000

	ELETRO ZAGONEL
	7
	RELÉ FOTOELÉTRICO ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR
	 
	605,00
	25,0000

	ELETRO ZAGONEL
	8
	BRAÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 1,5M, ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR (INCLUSA REMOÇÃO DO BRAÇO EXISTENTE)
	 
	230,00
	228,0000

	ELETRO ZAGONEL
	9
	BRAÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 3METROS ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR (INCLUSA REMOÇÃO DO BRAÇO EXISTENTE)
	 
	100,00
	330,0000

	ELETRO ZAGONEL
	10
	BRAÇO DUPLO 3M + 1,5M, INSTALADO (INCLUSA REMOÇÃO DO BRAÇO EXISTENTE)
	 
	60,00
	460,0000

	ELETRO ZAGONEL
	11
	CONECTOR PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM RDA, ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR
	 
	1.210,00
	8,5000

	ELETRO ZAGONEL
	12
	FERRAGENS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ESPECIFICAÇÕES CONFORME TR
	 
	290,00
	21,5900


CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a)
O pagamento será efetuado à Contratada através de Transferência Bancária, conforme cláusula 16 do edital, desde que atendidas as condições de faturamento enunciadas na cláusula 13 do edital;

c)
a Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se for o caso;

d)
o CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento;

e)
nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
CLÁUSULA OITAVA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município de Romelândia, conforme Lei Orgânica Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações em forma de aditivo, obedecidas as disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, exceto aumento de quantitativos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I
– Por iniciativa da Administração, quando:

a)
não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP;

b)
recusar-se a retirar a nota de empenho nos prazos estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c)
der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d)
em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;

e)
não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f)
não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g)
em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II
– Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução desta ATA;

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Secretário de Administração do ÓRGÃO GERENCIADOR.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

a)
A Administração poderá aplicar ao FORNECEDOR as penalidades previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, A Administração poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se subsidiariamente das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, no que couber.

b)
Com fundamento no art. 28 da do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com O Município de Romelândia, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do item(s)/contratação, a Contratada que:

b.1) 
Apresentar documentação falsa;

b.2) 
Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

b.3)       Falhar ou fraudar na execução do contrato;

b.4)      Comportar-se de modo inidôneo;

 b.5)      Fizer declaração falsa; e

b.6)     Cometer fraude fiscal.

c)
Para os fins da alínea “b.4”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90,92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

d)
A Detentora da Ata ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação, com fundamento no art. 86 da Lei nº 8.666/93, à seguinte penalidade:

d.1)
multa moratória de:

d.1.1)
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do item(s)/contrato em caso de atraso no fornecimento, limitada a incidência de 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d.2)
Sendo o atraso superior a vinte dias, configurar-se-á inexecução parcial ou total da obrigação, a ensejar a aplicação de multa compensatória, prevista na alínea “b”, sem prejuízo da aplicação da multa moratória limitada a 10%, oriunda do atraso referido no sub-item anterior.

e)
As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com as sanções previstas na alínea “a”.

f)
Apenas as aplicações das multas compensatória e moratória não necessitam ser publicadas no Diário Oficial do Município, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação;

g)
As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade designada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da efetiva notificação.

h)
A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá levar em consideração a gravidade da conduta da detentora da ATA, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Órgão Gerenciador, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

i)
O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, § 3º da LLC, poderá ser descontado dos créditos da detentora da Ata, da garantia ou cobrado judicialmente, nesta ordem.

j)
O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

k)
As penalidades estabelecidas nestas cláusulas deverão ser registradas no Setor de Compras e Jurídico do município de Romelândia.

l)
caso seja constatada a irregularidade fiscal durante a vigência da ARP, a Administração notificará o Fornecedor para providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias. Persistindo a irregularidade serão adotadas providências no sentido de rescindir a avença;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a)
Processo Administrativo nº 1618/2021;

b)
Edital do Pregão Presencial nº 66/2021 e anexos;

c)
Proposta Comercial da FORNECEDORA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de Anchieta, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Nada mais havendo a tratar eu, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.
	JUAREZ FURTADO
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